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APRESENTAÇÃO


			A obra Diversidade étnico-racial e as tramas da escrita: historiografia, memória e ensino de história afro-brasileira na contemporaneidade é resultado de um esforço coletivo no campo do ensino e da aprendizagem de História e suas relações com os debates acerca da educação para as relações raciais no Brasil contemporâneo. A proposição da coletânea partiu dos estudos, pesquisas e ações desenvolvidas pelos organizadores, nos grupos de pesquisa Cultura, Diversidade e Ensino de História, da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat) e do grupo Etrúria: Laboratório de Estudos de Memória, Patrimônio e Ensino de História, da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), juntamente com a colaboração de professores pesquisadores de diferentes instituições brasileiras. Nossos estudos e debates dão ênfase para diferentes aspectos do fazer historiográfico e do ensino de História, como: formação de professores para o exercício da docência na educação básica; ensino de História e educação escolar indígena; educação para as relações raciais africana e afro-brasileira; diversidade cultural; identidade e diferença; educação histórica; narrativas; memória, imaginário e patrimônio; fronteira, memória e ensino de História. 


			A perspectiva dialógica dos textos nos remete para a importância do diálogo entre as diferentes instâncias do fazer historiográfico, da formação de professores e do ensino de História e suas distintas práticas efetivadas no interior dos diferentes espaços escolares. Uma sociedade multicultural como a brasileira exige múltiplos olhares para que a multiplicidade de sujeitos e identidades possa ser compreendida e inserida no âmbito das pesquisas, produções acadêmicas, currículos de formação de professores, currículos escolares, livros didáticos e, especialmente, por uma prática docente ética e politicamente engajada na formação de sujeitos históricos distintos.


			Nesse cenário, François Audigier (2016, p. 33) afirma: “A história desenvolve o imaginário, um sentimento de pertencer, uma identidade coletiva, capacidades para pensar num ‘nós’, relações entre nós e os outros”. Essa discussão não é novidade no âmbito do ensino de História, porém, na atual conjuntura sócio-histórica, social e cultural em que estamos inseridos, o acirramento de diferentes formas de violência e desrespeito em relação a todos aqueles sujeitos, grupos, etnias e culturas que não pertencem à denominada cultura hegemônica tem encontrado novos meios para a sua disseminação, especialmente nas redes sociais, criando um campo novo de exposição e manifestação de ataques racistas, sexistas, xenofóbicos, misóginos, homofóbicos, dentre outras formas de violência. Diante disso, como o ensino de História pode contribuir para o debate e enfrentamento dessas questões em pleno século XXI? Até que ponto o ensino de História praticado hoje em nossas escolas tem dado espaço para “ouvir” e aprender com as diferentes vozes historicamente silenciadas pela História e pelo ensino de História?


			Consideramos que o ensino de História e seus professores possuem condições e responsabilidades de provocar reflexões e questionamentos e de propor mudanças na cultura excludente que ainda impera em nossa sociedade. Sabemos, no entanto, que há outros fatores que necessitam de mudança, como os conhecimentos específicos, os currículos escolares e dos cursos de formação inicial e continuada, a produção de materiais didáticos, os saberes docentes, as práticas pedagógicas etc., de forma a romper com velhos paradigmas, propondo um debate mais amplo e democrático, em que as múltiplas vozes que ecoam em nossa sociedade sejam consideradas, respeitadas e valorizadas. É preciso questionar e romper a cristalizada cultura do monoculturalismo e criar condições para o florescimento do diálogo multi/pluri/intercultural, pois “o trabalho escolar não comporta neutralidades” (PEREIRA, 2011, p. 149). 


			Nesse cenário, Homi Bhabha (2010, p. 107) lança-nos um desafio, argumentando que “o que precisa ser questionado, entretanto, é o modo de representação da alteridade”. Da mesma forma, Stuart Hall (2009, p. 30) afirma que “todos que estão aqui pertenciam originalmente a outro lugar”. Assim, a produção das diferenças numa sociedade construída sob alicerces multiculturais negados precisa ser compreendida para tornar possível o combate ao processo histórico de imposição de homogeneização das diferenças culturais e étnicas. 


			O artigo 2 da Declaração Universal sobre a diversidade Cultural (UNESCO, 2002), “Da diversidade cultural ao pluralismo cultural”, destaca que:


			Em nossas sociedades cada vez mais diversificadas, torna-se indispensável garantir uma interação harmoniosa entre pessoas e grupos com identidades culturais a um só tempo plurais, variadas e dinâmicas, assim como sua vontade de conviver. As políticas que favoreçam a inclusão e a participação de todos os cidadãos garantem a coesão social, a vitalidade da sociedade civil e a paz. Definido desta maneira, o pluralismo cultural constitui a resposta política à realidade da diversidade cultural. Inseparável de um contexto democrático, o pluralismo cultural é propício aos intercâmbios culturais e ao desenvolvimento das capacidades criadoras que alimentam a vida pública. 


			Nesse sentido, nossa preocupação está voltada para a necessária compreensão dos impactos produzidos pela produção historiográfica, pelos currículos, livros didáticos e, especialmente, pela prática docente no ensino de História nos distintos espaços e realidades educacionais, pois, como afirma Moreira (2008, p. 54):


			A sala de aula nem sempre é, para todos os alunos, um lugar seguro. Nem sempre é fácil eliminar as barreiras entre as diferenças. Os esforços nessa direção precisam ir além do mero “pluralismo” ou do convite para que todos participem no diálogo. Não é suficiente criar condições para que a sala de aula se transforme em um espaço em que todos se sintam à vontade para falar.


			Diante disso, esta coletânea se insere no complexo campo de debates acerca da diversidade cultural e étnico-racial, da escrita historiográfica, da memória e do ensino de História na contemporaneidade, visando contribuir para os estudos e práticas voltadas à valorização, reconhecimento e inclusão da história dos diferentes povos, etnias e culturas, visando à formação para a cidadania.


			A obra possui a colaboração de professores pesquisadores de diferentes instituições de ensino superior e da educação básica do Brasil, sujeitos preocupados com a formação e o ensino de História capaz de abarcar e valorizar a diversidade cultural que compõe a sociedade brasileira de ontem e de hoje. Com eles, organizamos esta obra, imbuídos pela responsabilidade, pela ética e pelo compromisso político de proporcionarmos discussões acerca do ensino de História na contemporaneidade. 


			No primeiro capítulo, a professora Alexandra Lima da Silva, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, num texto intitulado “Entre mudanças e permanências: questão racial no ensino de História”, apresenta um estudo sobre abordagens e representações sobre a África, africanos e negros em livros didáticos de História do Brasil escritos em finais do século XIX e início do século XX, dando ênfase à produção de memórias, de mudanças e permanências. A análise da autora parte de alguns questionamentos: que lugares a questão racial ocupou na produção dos livros didáticos de História do Brasil? Quais memórias e histórias foram construídas e/ou silenciadas no ensino e nos manuais antes da lei nº. 10.639/03? Que visões da “África” nós temos a partir das histórias do Brasil ensinadas? 


			O próximo texto, de autoria do professor Amauri Junior da Silva Santos, doutorando em História pela Universidade Federal de Mato Grosso, apresenta um estudo denominado “O outro lado do Atlântico: o continente africano imaginado pelos jovens estudantes da cidade de Rondonópolis”. Nele, o jovem autor analisa as representações de alunos da educação básica de escolas públicas estaduais da cidade de Rondonópolis/MT, sobre as representações da África e dos africanos, dando ênfase para as discussões sobre “representação, imaginário e identidade”, que dão suporte teórico ao estudo. Para a análise, o autor utilizou dados coletados via questionário, além de desenhos e frases produzidas pelos alunos do fundamental II, com representações sobre África e africanos. 


			O texto seguinte, de autoria do professor Anderson Ribeiro Oliva, da Universidade de Brasília, traz um estudo sobre “A tradição dos orixás em sala de aula: leituras e discursos sobre a cosmologia africana nos manuais escolares de História no Brasil (2000-2010).”. Nele, o autor se propôs a realizar “um duplo movimento”, debatendo a produção da subalternização das cosmovisões religiosas africanas perante o sagrado ocidental, visando a compreender algumas das causas das agressões atuais contra as religiões de matriz africanas. Utilizando análises de livros didáticos de história para os anos finais do ensino fundamental e médio, produzidos entre os anos 1990 e 2010, o autor busca compreender os discursos sobre as cosmologias africanas e sobre a cosmologia dos orixás e, ao mesmo tempo, busca perceber se os autores dos livros didáticos de História avançaram em direção a uma crítica descentrada e promotora do respeito em relação às outras (não europeias) expressões religiosas ou cosmológicas.


			O quarto capítulo, do professor Antutérpio Dias Pereira, da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso (Seduc-MT), apresenta um estudo sobre “Os espaços negros na Cuiabá do século XIX e o ensino de História”. Utilizando-se de documentos históricos do século XIX disponíveis no acervo do Arquivo Público de Mato Grosso, o autor propõe uma análise sobre o uso de fontes históricas para o ensino de História, a partir da apresentação da Cuiabá negra e alguns de seus personagens. Para o autor, os eventos ocorridos na sociedade cuiabana e os senhores de escravos são elementos essenciais para o trabalho do professor de História, que poderá abordar as formas “subterrâneas” do convívio dos escravos com as políticas impostas e as formas de resistências contra a escravidão. Cuiabá como “cidade Negra”, nos dizeres do autor, configurou-se por meio “das ‘artes do fazer’” (CERTEAU, 1982, p. 202), das astúcias sutis, das táticas de enfrentamento, em que os escravos alteraram os objetos e os códigos urbanos.


			Na sequência, no texto de autoria de Bruno Pinheiro Rodrigues, professor da Universidade Federal de Mato Grosso, intitulado “Preto e vermelho: o Quilombo Grande e as trocas culturais efetuadas entre indígenas e africanos (1770-1795)”, o autor apresenta um importante estudo a respeito do Quilombo Grande, fundado em 1730, e que representou o maior espaço de resistência e de ajuntamento de cativos evadidos. De acordo com o autor, o quilombo durou cerca de seis décadas, com uma excelente estrutura política, organização militar e econômica, tendo à sua frente importantes personagens históricos, como Teresa de Benguela – considerada a rainha do quilombo –, José Piolho, José Cavalo, entre outros, que suscitam as mais diferentes indagações até hoje.


			O texto seguinte é uma produção coletiva de Divanize Caerbonieri, Mariana Sakaizawa Soares e Valdirene Baminger Oliveira, professoras da Universidade Federal de Mato Grosso. O texto intitulado “Relações raciais e de gênero tingidas pelo Apartheid na literatura negra sul-africana” apresenta uma análise sobre o apartheid na literatura negra sul-africana e sua relação com as narrativas em torno das identidades, relações raciais e de gênero. A análise toma como ponto de partida para o estudo os romances A question of power (1973), de Bessie Head, The Maddona of Excelsior (2002), de Zakes Mda e Coconut (2007), de Kopano Matlwa. As autoras dialogam com as obras para mostrar como o regime do apartheid contemplou a interação entre os grupos étnicos da África do Sul em diversos momentos da sua história. As autoras demonstram que as narrativas, por centrarem-se em mulheres protagonistas, apresentam importantes significados relacionados com as relações de gênero, demonstrando as desigualdades entre homens e mulheres matizadas pela violência, pelo amor e pelas inúmeras espécies de interesse. Destacam o lugar social dos “coloureds” durante o apartheid e sua relação com a legislação que os relegava à condição de ilegalidade e imoralidade.


			O sétimo capítulo, de autoria dos professores Francisco Xavier Freire Rodrigues e Maureci Moreira de Almeida, da Universidade Federal de Mato Grosso, sob o título “Racismos no futebol brasileiro: contribuições para uma interpretação sociológica”, aborda a problemática do racismo no futebol brasileiro. Para os autores, por meio do futebol, o mito da democracia racial adquiriu maior presença, especialmente nos discursos jornalísticos e crônicas esportivas. No texto, os autores apresentam um panorama acerca do debate sociológico sobre o racismo no futebol brasileiro, assim como a dimensão econômica da desigualdade racial no futebol. 


			O oitavo capítulo, denominado “Aprender a ensinar história e cultura afro-brasileira antes e depois da Lei 10.639/2003”, as professoras Gizelda Costa da Silva e Selva Guimarães, da Universidade Federal de Uberlândia, apresentam dados de pesquisa sobre história e cultura afro-brasileira nos anos finais do ensino fundamental, a partir da implementação da lei e as implicações nos currículos, na formação e na prática docente, tema de pesquisa de doutoramento de Gizelda Costa da Silva. A pesquisa analisou os impactos do estudo da temática afro-brasileira na construção dos saberes e práticas docentes, na formação inicial e continuada dos professores de História antes e depois da implantação da lei nº 10.639/2003. O estudo contou com a colaboração de professores de História e suas vozes evidenciaram tensões e desafios no cotidiano escolar e em outros aspectos formativos.


			O capítulo seguinte, do professor João Bosco da Silva, da Secretaria de Estado de Educação (Seduc/MT), apresenta “A Temática da diversidade étnico-racial nas políticas públicas de educação do estado de Mato Grosso”. O texto apresenta um debate acerca da implementação da lei nº 10.639/03 nos currículos escolares do estado de Mato Grosso, como uma forma de dar visibilidade à história dos africanos e afro-brasileiros. O autor analisa o papel desempenhado pela Secretaria de Estado de Educação por meio da “Superintendência de Diversidades Educacionais” e pela “Gerência de Diversidade”, na implementação de políticas públicas de educação para o trato da diversidade étnico-racial no estado de Mato Grosso.


			O texto da professora Jaqueline Aparecida M. Zarbato, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, com o título “Uma abordagem da capoeira como um bem patrimonial imaterial: utilização da concepção étnico-racial e as narrativas nas aulas de História”, apresenta uma análise acerca da história e cultura africana e afro-brasileira a partir da capoeira, como um bem patrimonial imaterial. Para a autora, a capoeira como um elemento histórico representativo da diversidade étnico-racial brasileira, ao ser utilizada em sala de aula no ensino fundamental, oportuniza o estudo e reconhecimento da história e cultura dos grupos africanos e afro-brasileiros e, ao mesmo tempo, auxilia também na compreensão dos elementos patrimoniais presentes na sociedade brasileira e sua relação com o ensino de História. 


			Na sequência, o texto da professora Juliana Ricarte Ferraro, da Universidade Federal do Tocantins, apresenta um estudo intitulado “A visão étnico-racial em Borges Hermida e o ensino de História do Brasil”. O texto discute como Antônio José Borges Hermida constrói uma concepção étnico-racial em sua obra didática denominada Compêndio de História do Brasil, publicada entre os anos de 1962 e 1975. Para a autora, é preciso compreender o livro didático como portador de uma concepção de história, de um discurso historiográfico e de um fazer do ensino de história. Assim, o estudo destaca o compêndio como uma obra fruto do seu tempo e das influências historiográficas dominantes acerca da participação das etnias raciais na formação da sociedade brasileira, um discurso conservador e tradicional, refletindo diretamente na formação do aluno leitor em sala de aula.


			No 12º texto, os professores Júlio Ricardo Quevedo dos Santos, da Universidade Federal de Santa Maria, e Jorge Silveira da Silva, aluno do mestrado profissional em Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Santa Maria, apresentam o estudo “Roda de Capoeira, do controle social à valorização e preservação: possibilidades de diálogos na História Ensinada”. Nele, os autores debatem a importância da capoeira como um elemento cultural significativo para a compreensão dos afrodescendentes na formação cultural do Brasil e do seu reconhecimento como patrimônio imaterial da humanidade pela Unesco em 2014. A análise dos autores parte do desenvolvimento de um itinerário metodológico que procura recuperar o sentido, a importância e a significância da capoeira em sua matriz cultural afro-brasileira e em suas trocas culturais e assimilações de outras matrizes culturais com alguns povos que formaram o Brasil e sua importância para a história ensinada nas escolas. Para os autores, compreender a capoeira na História do Brasil é perceber a África no Brasil.


			O 13º texto apresenta o estudo “Haiti: onde a negritude se pôs de pé e a interface com a história do Brasil”, de autoria das professoras Maristela Abadia Guimarães, do Instituto Federal de Mato Grosso, e Kátia Morosov Alonso, da Universidade Federal de Mato Grosso. As autoras realizam um debate sobre as aproximações históricas entre Haiti e Brasil, tendo seu início no século XVIII com a declaração do fim da escravização pelo povo haitiano e sua influência na luta abolicionista em várias colônias, dentre elas o Brasil. Tendo como referência o legado histórico do Haiti para o Brasil e o mundo, as autoras desenvolveram uma abordagem tratando das possibilidades de construção de um currículo que contemple o respeito às diferenças e coloca em prática uma educação que emancipa, tendo como referência a obra de Paulo Freire e as propostas lançadas pela lei nº 10.639/03, apontando para a possibilidade de desenvolvimento de um currículo afrocentrado, cuja perspectiva se faz mediante situar os povos africanos e seus descendentes como agentes históricos e não coadjuvantes.


			Por sua vez, o 14º texto, de autoria de Mairon Escorsi Valério, professor da Universidade Federal da Fronteira Sul, apresenta um estudo sob o título “No labirinto do racismo: uma análise das representações da África e dos afro-brasileiros em universidades depois da Lei 10.639/2003”. Nele, o autor apresenta uma análise acerca dos impactos da lei na formação de egressos da educação básica e, atualmente, estudantes de diferentes cursos de graduação da Universidade Federal da Fronteira Sul, no campus de Erechim, Rio Grande do Sul. O objetivo do estudo é compreender quais são as concepções das primeiras gerações de estudantes escolarizados após a promulgação da lei, sobre a história da África e dos afro-brasileiros. O estudo constatou que, após mais de uma década da implementação da lei, o público egresso da rede escolar não chega à universidade com uma nova perspectiva sobre a África e sobre a população afro-brasileira. A permanência das velhas representações do continente africano como lugar de pobreza, exploração, miséria, fome e sofrimento permanecem, bem como a depreciação dos afro-brasileiros ou da população africana.


			O 15º texto, dos professores da Universidade Federal do Pará, Wilma de Nazaré Baía Coelho e Mauro Cézar Coelho, apresenta o estudo “Notas sobre a formação docente – o saber histórico escolar nos cursos de formação de professores de História”. Os autores desenvolvem uma importante reflexão a respeito da formação docente e do espaço destinado ao debate sobre o saber escolar no interior dos cursos de licenciatura, especialmente no curso de História. O objetivo dos autores é compreender o lugar ocupado pelas discussões acerca das questões que interessam à escola, seus agentes e os saberes ali operados, tendo em vista a formação de professores de História. O estudo enfatiza três competências que o professor deve compreender e o espaço destinado a essas questões no interior dos cursos de licenciatura em História: o saber de referência, o saber sobre os processos de ensino-aprendizagem e sobre os sujeitos com os quais interage e conformam o fim último de sua função social e política – o aluno.


			“Ensino de História para a educação das relações étnico-raciais afro-brasileira e indígena” é o título do 16º texto, de minha autoria. Nele, apresento algumas reflexões que considero essenciais para a compreensão das complexas questões relacionadas ao ensino de História e à diversidade cultural, visando ao fortalecimento da educação para as relações étnico-raciais africana, afro-brasileira e indígena. Não tenho a pretensão de apresentar respostas, mas sinalizar possibilidades de debates no interior das instituições escolares, levando em consideração o recrudescimento do racismo, da discriminação racial, da xenofobia, da intolerância religiosa, particularmente contra as religiões de matriz afro, dos ataques contra as minorias étnicas, entre outras formas de violência presentes em nosso cotidiano. O ensaio apresenta algumas análises por nós desenvolvidas nos últimos anos em pesquisas acadêmicas, fruto de inquietações surgidas em sala de aula como professor formador de professores de História, no trabalho com disciplinas de prática de ensino de História e estágio supervisionado e de pesquisas sobre ensino de História e diversidade étnico-racial, tendo como referência as leis 10.639/03 e 11.645/08.


			O 17º texto, de autoria de Renilson Rosa Ribeiro, da Universidade Federal de Mato Grosso, intitulado “As miragens do paraíso: o mito da ‘democracia racial’, os estudos da Unesco no Brasil e a agenda da educação antirracista (anos 1950 e 1960)”, apresenta uma análise sobre os estudos desenvolvidos pela Unesco a respeito das complexas tramas que envolvem o racismo e suas consequências no Brasil. O autor apresenta os estudos financiados pela Unesco no Brasil entre os anos de 1950 e 1960, sobre a questão do racismo, evidenciando o falso mito da democracia racial e dos problemas decorrentes do racismo na sociedade brasileira. Para o autor, os projetos da Unesco significaram o primeiro reconhecimento por autoridades acadêmicas das mazelas da chamada “democracia racial” do Brasil.


			O último texto desta coletânea, de autoria de Rodrigo Davi Almeida, da Universidade Federal de Mato Grosso, apresenta o título “Colonialismo e racismo de acordo com Jean-Paul Sartre”. O texto apresenta uma análise sobre as contribuições teóricas de Sartre para os estudos históricos sobre o colonialismo e o racismo, em termos de definição do colonialismo como sistema histórico e contraditório e do racismo como subumanização do ex-colonizado. Para o autor, as análises de Sartre sobre o racismo, ainda que historicamente datadas, podem atuar como horizonte reflexivo-crítico, estimulando a renovação de estudos que contribuam, efetivamente, à explicitação dos novos mecanismos e das novas formas de racismo que ainda insistem em interpelar – violentamente – milhões de pessoas no mundo todo.


			Esperamos que esta coletânea possa contribuir para os estudos, debates e práticas docentes no interior das instituições de ensino de todos os níveis, promovendo o acesso a um elenco de estudos que, apesar das especificidades, objetivos e vertentes teóricas, aproximam-se e complementam-se. Desejamos que os textos aqui apresentados, de professores/pesquisadores de diferentes regiões do país, engajados na luta por uma educação inclusiva e cidadã, possam ensejar outros debates, outras práticas, reflexões e estudos voltados para a formação de sujeitos históricos responsáveis pela construção de uma sociedade mais igualitária e menos excludente. 


			Osvaldo Mariotto Cerezer
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PREFÁCIO


			Reflexiones al hilo de la obra “Diversidade étnico-racial e as tramas da escrita: historiografia, memória e ensino de história afro-brasileira na contemporaneidade”


			La diversidad cultural debería ser hoy uno de los ejes fundamentales del currículo y de la enseñanza con el propósito de ayudar a los y a las estudiantes a aprender a convivir con personas de otras etnias, de otras culturas, de otras religiones, y con la intención de denunciar el racismo y cualquier tipo de opresión contra las personas de otras etnias y de otras cultura. La diversidad cultural debería ser tratada de manera global y debería ser considerada un problema que requiere “la reestructuración epistemológica” e ideológica de la historia escolar (NANNI, A.; ECONOMI, C. 1997, 6) y de la formación de su profesorado como proponen los y las autoras de este trabajo. Urge una revisión profunda de los contenidos de historia, de su temporalidad y de su ubicación espacial en un mundo global y urge dar protagonismo a todas las personas, grupos y comunidades que han sido, son y serán. 


			La investigación histórica abandonó hace años la estrecha mirada que las historias políticas, las historias nacionales y el eurocentrismo imponían a la investigación y se abrió a todos los campos posibles de aquello que nos hace humanos otorgando protagonismo a todos los hombres y a todas las mujeres y a todas las comunidades culturales existentes en el mundo. Sin embargo, no ha ocurrido lo mismo con las historias escolares. El peso de lo político, el eurocentrismo como modelo del saber histórico escolar, y el androcentrismo, siguen siendo las principales características de una historia escolar que sigue llegando al joven alumnado como un relato cerrado a través de un currículum muy poco democrático, de los libros de texto y de las exposiciones orales del profesorado. Y, por supuesto, de un manido uso de la repetición y de la memorización de hechos y gestas nacionales de las que han de dar cuenta a través de unas pruebas estandarizadas que sólo miden su “competencia nacional” y su capacidad de memorización pero no valora si han desarrollado un pensamiento y una conciencia histórica que les permita sentirse en la historia y asumir su protagonismo en la construcción mental del pasado y en la real de su futuro.


			Esta reestructuración debería hacerse desde una concepción interdisciplinar que considerara tanto la educación como la historia, es decir desde la didáctica de la historia, territorio de frontera en el que interactúan la producción histórica, la formación docente y el currículum y la práctica escolar (GUIMARÂES, Silva Jr. y ROCHA, 2010). Y en la que se toman decisiones en función de los propósitos y de las finalidades que se espera que el alumnado alcance a través del aprendizaje de la historia.


			Con esta reestructuración epistemológica e ideológica , y con la incorporación de nuevos contenidos centrados en problemas y en todos los y las protagonistas del pasado, se debería poner fin al monopolio de las historias escolares nacionales que consideraban que los indígenas sólo existieron en el pasado. Como afirmaba Findji (1991) en relación con los pueblos indígenas de Colombia pero generalizable al conjunto de América Latina y de otros países y continentes: “Existen en “la historia”, en los recuerdos de los primeros capítulos de los manuales escolares. Y es bien sabido que “la historia “ habla del pasado y que el pasado ya se acabó, ya no existe, no puede existir, y ahí es donde la Colombia con “minorías” indígenas vive en sus representaciones “históricas” el mismo problema que las nacionalidades contemporáneas americanas con mayorías indígenas” (p. 156). Frente a esta situación, impuesta desde los orígenes de las jóvenes naciones americanas, la autora se pregunta si se podrá ser indígena en el siglo XXI –“Se podrá ser guambiano o páez en el siglo XXI en Colombia?” (p. 170) y apuesta por “acciones de construcción de un espacio sociopolítico multicultural, [que] no elimina los conflictos inherentes a la vida humana, pero abre nuevos caminos” (p. 171).


			La educación étnico-racial ha de ser , según Gil y Almeida (2012) un desafío contemporáneo de la escuela, “e corresponde ao desejo intenso de que ela possa ser (re)configurada como espaço também de acolhida”. Para essas autoras, “Todos, independentemente de suas ancestralidades, precisam ser educados em ambiências pedagógicas plurais, problematizando a hegemonia branca na escola. As ações pedagógicas devem se voltar para a valorização e o conhecimento dos negros e dos povos indígenas” (p. 84). 


			El trabajo coordinado por Osvaldo Mariotto Cerezer, Renilson Rosa Ribeiro e Luís César Castrillon Mendes sugiere vías poderosas para romper la hegemonía de viejos enfoques decimonónicos de la historia escolar y del tratamiento de la diversidad cultural. La diversidad es el concepto clave sobre el que se articulan los distintos capítulos. Estos capítulos ofrecen ideas y sugerencias para una enseñanza escolar de la historia diferente y para una formación del profesorado centrada en los problemas del presente y entre ellos la diversidad étnico-racial pero también otros problemas derivados de un currículum clasista, androcéntrico y eurocéntrico.


			A lo largo de mi experiencia como docente, como formador de docentes y como investigador en didáctica de la historia, de las ciencias sociales y de la educación para la ciudadanía he podido constatar el peso del contexto familiar y social, de los medios sociales de comunicación, de las redes y de los pares en el desarrollo del pensamiento, de las actitudes y valores, de las emociones y de los sentimientos de los y las jóvenes escolares. Sin duda, muy superior a las enseñanza escolares y, en concreto, a la enseñanza de las disciplinas a las que he dedicado toda mi vida profesional. Pero también he podido constatar que los niños y las niñas de distinta procedencia étnica, religiosa, social o cultural de los centros en los que conviven alumnos y alumnas “diversos” no tienen ningún tipo de prejuicios al relacionarse entre sí. Es más, no se sienten diferentes. No se ven diversos. Un par de ejemplos. En la presentación del trabajo realizado por un grupo de niños y niñas de 9 y 10 años de enseñanza primaria de un centro público chileno sobre problemas sociales relevantes, ante la presentación de un problema, uno de los niños manifestó que él no veía el problema igual que sus compañeros por sus creencias religiosas pero que no pasaba nada. El resto aceptaba como normal la discrepancia y seguía conviviendo como si no existiera. En una investigación sobre la formación de maestras y maestros de enseñanza primaria para la educación para la diversidad cultural, una doctoranda constató ante una actividad basada en la lectura de imágenes de jóvenes escolares de distintas etnias y procedencias que los niños y niñas, también de 9 y 10 años, no ven en las imágenes nada que les permita caracterizar la diversidad cultural y étnica. Ven niños y niñas que hace lo mismo que hacen ellos y ellas en las escuelas.


			Tal vez cuando crezcan, en la adolescencia, estos niños y estas niñas tomaran conciencia –o se la harán tomar- de su diversidad. De su diversidad biológica, cultural, religiosa, social y aún política. Y puede que empiecen a surgir problemas de convivencia como consecuencia de las mismas. Tal vez estos posibles problemas de convivencia se podrían evitar si priorizáramos el estudio de aquello que nos hace humanos y estudiáramos como ante el mismo tipo de necesidades, la humanidad ha sido capaz de dar respuestas creativas, diferentes y heterogéneas. Tal vez si enseñáramos como se han construido los estereotipos sobre el “otro”, sobre las otras personas y los otros pueblos. Y como los estereotipos son construcciones que buscan el conflicto, el enfrentamiento entre “el nosotros” y “el ellos” y se genera , a través de ellos, el discurso del odio basado en emociones y en sentimientos que tapan nuestra capacidad de razonar sobre las causas de la diversidad humana.


			Por otro lado, junto al conocimiento de aquello que la humanidad tiene en común y de aquello que tiene de diferente, deberíamos enseñar a dialogar pues el diálogo es, sin duda, la herramienta fundamental para entendernos y convivir de manera harmoniosa y pacífica, democráticamente. El estudio de lo que tenemos en común y de lo que es diferente ayudará a los niños y niñas y a la juventud a valorar la diversidad, ayudará a solucionar los conflictos usando la palabra y la razón, aquello que nos hace auténticamente humanos. También ayudará a valorar determinados procesos históricos como el colonialismo y el imperialismo en los que una parte de la humanidad se impuso violentamente sobre otra. 


			La escuela de siglo XXI, y Brasil ha sido un ejemplo de ello que esperemos sea seguido por otros países latinoamericanos, europeos y mundiales , no puede ser una escuela que imponga un currículo de historia monocultural. No sólo es imprescindible que los niños y las niñas, que la juventud, de las distintas comunidades existentes en un mismo estado conozcan sus raíces y estudien en la escuela su historia y aquello que las caracteriza sino que, además, los niños y las niñas, y la juventud, de otras comunidades, de otras culturas y otras etnias han de conocer y estudiar el pluralismo cultural que caracteriza su país y han de aprender a valorar su riqueza. Para Akkari (2013), el reto de la escuela del siglo XXI puede plantearse como un reto entre dos opciones: “il peut aboutir à une valorisation folkllorisante (ethnicisante et réductrice), ponctuelle et politiquement neutre des cultures des élèves ou bien à des projets beaucoup plus ambitieux centrés sur la justicie sociales ou la pédagogie critique” (p. 35). Valorar la necesidad de enseñar de la existencia de una diversidad cultural y étnica es cuestionar aquellos constructos creados en el siglo XIX para exaltar una identidad nacional folklórica e imponer el estudio de una historia única que nos decía cómo debíamos construir nuestra identidad y nos homologaba a unos estándares que nada tenían que ver con la realidad. Todos éramos galos, cuando en realidad “nos ancêtres ne sont pas les Gaulois” como reivindican los y las francesas de origen caribeño (DURPAIRE, 2002). Y lo mismo ocurre en Brasil o en otros países de América: nuestros antepasados no son solo portugueses, españoles o europeos. Proceden, también, de etnias y culturas muy anteriores a la presencia europea en América o proceden de otro continente, África.


			En consecuencia, educar para las relaciones raciales significa reconocer, aceptar , valorar y defender la diversidad étnica y cultural que siempre ha caracterizado a la humanidad. Diversidad, cultura y enseñanza de la historia han de formar una trilogía inseparable para preparar a la ciudadanía del siglo XXI, una ciudadanía en la que, además, lo local y lo global van a ir cada vez más de la mano. Como es sabido tanto en el pasado como en el presente y, con muchísimas posibilidades también en el futuro, la humanidad –los hombres y mujeres que ocupamos el Planeta Tierra- ha compartido, comparte y compartirá unas mismas necesidades –alimentarse, reproducirse, cobijarse, vestirse, desplazarse, comunicarse, organizarse, divertirse,… que son idénticas pero que a diferencia del resto de los seres vivos, ha sabido resolver de distintas maneras en función de muchas variables que caracterizan las relaciones con el medio y la cultura construida. Relaciones que, a lo largo de la historia de la humanidad, han ido evolucionando y cambiando hasta la actualidad. 


			Hoy la escuela y la enseñanza de la historia ha de considerar la diversidad cultural como un valor humano de primer orden y ha de defender la necesidad de que las jóvenes generaciones sean formados en su conocimiento, en su respeto y en su defensa ante imposiciones ideológicas cuyas consecuencias son bien conocidas. El eurocentrismo que ha acompañado lo sigue haciendo en muchos lugares los textos escolares de historia iba de la mano del androcentrismo, del clasismo y de muchos otros ismos dirigidos a desarrollar en las jóvenes generaciones su identidad nacional, es decir a socializarlos en los valores que imponía, a través de la selección curricular, la minoría dirigente de cada país.


			La globalización, las migraciones, la sociedad de la información y las redes sociales, además de la crisis de la modernidad, han dado al traste con este modelo educativo que, sin embargo, se resiste a dejar paso a nuevas propuestas más ajustadas a la realidad. Estamos ante una situación, o un problema, global aún no resuelto: el tratamiento de la diversidad cultural en el currículo y la enseñanza de la historia. Una situación con diferentes matices y traducciones en distintos países pero que habla del lenguaje de la educación multicultural, de la educación intercultural, de la necesidad de revisar y superar, en la enseñanza de la historia, el modelo eurocéntrico. Tal vez el trabajo que ahora se presenta pueda ser interpretado y, fundamentalmente, desarrollado, desde los supuestos de la interculturalidad crítica planteados por Walsh (2010):


			[...] la interculturalidad crítica debe ser entendido como una herramienta pedagógica, la que pone en cuestionamiento continuo la racialización, subalternización e inferiorización y sus patrones de poder, visibiliza maneras distintas de ser, vivir y saber y busca el desarrollo y comprensión de condiciones que no sólo articulan y hacen dialogar las diferencias en un marco de legitimidad, dignidad, igualdad, equidad y respeto, sino que también -y a la vez- alientan la creación de modos “otros” de pensar, ser, estar, aprender, enseñar, soñar y vivir que cruzan fronteras (p. 92).


			Todas estas ideas ha de acompañar a los niños y las niñas, a la juventud del siglo XXI para que aprenda algo tan sencillo como que todo el mundo ríe y llora de la misma manera porque llorar y reír nos hace humanos aunque lloremos o riamos por cosas distintas. Para que este sencillo aprendizaje sea posible la formación del profesorado ha de cambiar en muchas cosas. Banks et al. (2010) sugirieron doce principios esenciales para tratar la diversidad en la educación y, en particular, en la enseñanza de las ciencias sociales. El primer principio estaba dedicado a la formación del profesorado: 


			Principle 1: Professional development programs should help teachers understand the complex characteristics of ethnic groups within U.S. society and the ways in which race, ethnicity, Language, and social class interact to influence Student behavior (p. 68)


			Estos autores proponen que los programas de formación ayuden al futuro profesorado a : 


			1) descubrir e identificar sus actitudes personales ante grupos raciales, étnicos, lingüísticos, y culturales; (2) adquirir conocimientos sobre las historias y las culturas de los diferentes grupos raciales, étnicos, culturales y lingüísticos dentro de la nación y de sus escuelas; (3) familiarizarse con las diversas perspectivas existentes dentro de las diferentes comunidades étnicas y culturales; (4) comprender las formas en que el conocimiento institucionalizado en las escuelas, universidades y en la cultura popular puede perpetuar los estereotipos sobre grupos raciales y étnicos; y (5) adquirir el conocimiento y las habilidades necesarias para desarrollar e implementar la equidad pedagógica (equity pedagogy) definida por Banks como la instrucción que proporciona a todos los estudiantes con las mismas oportunidades para alcanzar el éxito académico y social en la escuela (p. 69).


			Me parece que los capítulos de “Diversidade étnico-racial e as tramas da escrita: historiografia, memória e ensino de história afro-brasileira na contemporaneidade” cubren perfectamente los propósitos y los objetivos citados y ayudan a resolver los problemas que el mismo Cerezer (2019) detectó en su tesis doctoral cuando afirma que “se faz imprescindível assumir uma atitude de comprometimento com o estudo da temática racial por parte dos professores formadores investigados. Por outro lado, registramos que as limitações dos cursos, em relação às questões da diversidade cultural, repercutem negativamente na formação dos novos professores de História” (p. 335).


			Sin duda queda mucho por hacer, pero trabajos como este abren una brecha importante como alternativa a los programas monoculturales y ponen en evidencia no sólo la posibilidad de una enseñanza de la historia basada en la diversidad cultural sino su riqueza para la formación de una ciudadanía global. Como afirmé con Oller (Oller: PAGÈS, 1999) 


			Es necesario enseñar a todos los alumnos que el proceso de construcción de la identidad personal y social debe hacerse a partir de las aportaciones de todas las etnias y culturas. [...] De esta manera se podrá ir superando que el miedo y la ignorancia sobre el “otro” generan sentimientos de rechazo que en un momento dado pueden provocar la aparición de actitudes racistas (p. 186 ). 


			La escuela del siglo XXI ha de condenar y desterrar de sus textos de historia cualquier insinuación xenófoba que discrimine a quien no forma parte del “nosotros” y ha de abrirse a todos y a todas los seres humanos, las comunidades y las culturas existentes en nuestro pequeño planeta. La enseñanza de la historia ha de ser cultural y globalmente diversa. 


			La obra “Diversidade étnico-racial e as tramas da escrita: historiografia, memória e ensino de história afro-brasileira na contemporaneidade” nos ayudará a iniciar y proseguir este camino y el alumnado brasileño, latinoamericano y mundial se beneficiara enormemente con el aprendizaje de otra forma de ver el pasado, el presente y el futuro.


			Joan Pagès


			GREDICS-Universidad Autónoma de Barcelona


			Barcelona junio de 2019
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INTRODUÇÃO


			Este livro apresenta reflexões sobre a educação para as relações étnico-raciais, na busca de respostas, indagações e proposições que consideramos essenciais para o reconhecimento e respeito para com a diversidade racial que compõe o cenário histórico, cultural e educacional brasileiro. Diante da importância, variedade e complexidade das discussões apresentadas pelos autores dos textos, alguns questionamentos se fazem necessários: quando falamos sobre África e sobre os afro-brasileiros, de que história estamos falando? Onde estão os afro-brasileiros, suas histórias e culturas em nossos discursos e qual é a imagem que temos deles? Nossas práticas docentes contemplam as distintas histórias e culturas dos diferentes sujeitos históricos existentes em nosso país? Nossas falas são provocativas e reflexivas, de rompimento, de quebra de paradigmas, de construção de novos entendimentos, novos conhecimentos e novos discursos a respeito da diversidade racial e cultural brasileira? Em nossas aulas, qual é o lugar social dado à história e cultura da África e dos afro-brasileiros? 


			A histórica invisibilidade imposta sobre os diferentes grupos, sujeitos, etnias, culturas e manifestações religiosas na produção historiográfica e na história ensinada impediu o reconhecimento da diversidade cultural existente em nossa sociedade, com sérias consequências como a desvalorização de outras histórias e culturas, o racismo, a discriminação racial e a exclusão social. 


			A história única produziu a invisibilidade de sujeitos, etnias, culturas, sociedades; como resultado dessa produção, temos o desconhecimento, o silenciamento, o desprezo pelo outro e suas especificidades históricas e culturais.


			A interdisciplinaridade dos diálogos apresentados pelos autores desta obra demonstra a diversidade de estudos e pesquisas em desenvolvimento nas universidades brasileiras envolvendo diferentes questões sobre a história e cultura afro-brasileira. Demonstra também a necessidade de aprofundamento e fortalecimento de estudos sobre grupos, sujeitos e culturas silenciados intencionalmente pela história dominante. 


			O debate sobre essas questões possibilita a elaboração de um saber histórico permeado por outros enredos, por outras histórias, fazendo emergir vozes heterogêneas que entram em choque com a memória dominante, colocando outros sujeitos e histórias na condição de protagonistas da história brasileira. Compreender o processo histórico de construção da invisibilidade se faz necessário se quisermos educar para a cidadania e lutar por uma história que privilegie a diversidade dos diferentes sujeitos históricos, numa tentativa de rompimento com as velhas versões superficiais e estereotipadas.


			O compromisso desta obra é o compromisso com as diferentes histórias, diferentes vozes, discursos, representações. É o compromisso com diferentes problematizações, com análises densas e plurais sobre problemáticas sociais relevantes e temas sensíveis. É o compromisso com a escrita da história e com uma história ensinada mais plural e democrática. 


			 Os organizadores


			





ENTRE MUDANÇAS E PERMANÊNCIAS: QUESTÃO RACIAL NO ENSINO DE HISTÓRIA


			Alexandra Lima da Silva


			O presente estudo busca uma reflexão sobre algumas abordagens e representações da África, do africano e do negro em livros didáticos de História do Brasil escritos em finais do século XIX e princípios do século XX, pensando a produção de memórias, mudanças e permanências nesse processo. Afinal, o que sabemos sobre a África? Que lugares essa questão ocupou na produção didática de História do Brasil? Antes da Lei 10.639, que institui a “obrigatoriedade do ensino da História da África e dos africanos no currículo escolar”, que histórias e memórias foram construídas e/ou silenciadas por meio do ensino da História do Brasil e de seus manuais? Que visões da “África” nós temos a partir das histórias do Brasil ensinadas?


			Pesquisando na base de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes)1, é possível verificar um crescimento nos estudos sobre a questão “relações étnico-raciais” a partir do ano de 2003. Tais trabalhos têm sido produzidos em diferentes áreas do conhecimento, com destaque para os estudos em programas de pós-graduação em educação, em maior número que nas demais áreas. Nesse sentido, o estudo realizado por Regis (2009) é uma importante contribuição, por realizar um balanço sobre as relações étnico-raciais e currículo em teses e dissertações defendidas nos programas de pós-graduação stricto sensu em Educação no Brasil no período compreendido entre os anos de 1987-2006. Tal recorte, de acordo com a autora, tem por objetivo acompanhar a atuação do movimento negro no que tange aos debates em torno da constituinte, e das ações em torno das discussões a respeito do Centenário da Abolição da Escravidão (1988) e da luta pela ampliação dos direitos de cidadania e luta contra o racismo no Brasil.


			Do levantamento realizado no presente estudo, foram mapeadas aproximadamente 170 teses e dissertações sobre a temática relações étnico-raciais, em que foi possível identificar diferentes perspectivas e problemáticas exploradas. Em termos operacionais, foram realizados agrupamentos nos estudos, sem o intuito de homogeneizar e desconsiderar as especificidades de cada um, e considerando também as interfaces que constituem a problematização dos objetos de estudo, que, em muitos casos, ocupam diferentes preocupações.


			De modo geral, parte dos estudos se encaixa na preocupação de combate ao racismo e na proposição de uma educação para a diversidade (MENDONÇA, 2011; TENÓRIO, 2009; CRUZ, 2010; BORGES, 2007).


			Há, também, estudos preocupados com a questão da identidade e do lugar da população afrodescendente no ensino superior (PINHEIRO, 2011; AMORIM, 2004; CARVALHO, 2011; SANTOS, 2010). Em maior número, foram localizados trabalhos sobre a questão relações étnico-raciais no ambiente escolar, explorando as experiências de alunos, professores, agentes educativos, projetos pedagógicos, aprendizagens, metodologias de ensino, dentre outros (LOPES, 2008; DIAS, 2011; MOTA, 2009; MARTINS, 2010; SILVA, 2010; CONSTANTINO, 2010; SILVA, 2003; CRUZ, 2010; NASCIMENTO, 2009). Preocupados com a sala de aula, há trabalhos a respeito de disciplinas escolares específicas, como nos casos a respeito de investigações sobre a educação das relações étnico-raciais no ensino de Ciências, Língua Portuguesa, Educação Física e História (SILVA, 2009; OLIVEIRA, 2008; PEIXOTO, 2011; MARANHÃO, 2009; PONCIANO, 2011). Outra parcela das teses e dissertações situa-se no campo das políticas públicas, das reformas curriculares e da legislação educacional (GATINHO, 2008; REIS, 2008; CADINI, 2008; TONIOSSO, 2011). Com relação à docência e formação de professores, os estudos têm se preocupado com questões como formação inicial e continuada, ações afirmativas, diversidade étnica (LIPPOLD, 2008; DIAS, 2011; SARAIVA, 2009; SOUSA, 2009; SOUSA, 2010; OLIVEIRA, 2010; DEMZARZO, 2009; GONÇALVES, 2011; OLIVEIRA, 2010; TOMASONI, 2008).


			Do sempre inconcluso e incompleto levantamento, destacamos no presente texto alguns estudos a respeito da problemática da educação para as relações étnico-raciais na formação de professores de história, em que, especificamente, a problemática do “Ensino de História da África” é considerada com mais vigor.


			A dissertação de mestrado intitulada “E Cleópatra não era Elizabeth Taylor”: a respeito do ensino da história da África e do impacto das retóricas racistas sobre os professores e a sociedade explorou os processos de institucionalização da Lei 10.639/03 em duas escolas da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, com o objetivo de analisar as tensões provocadas por sua adoção junto aos professores. Na perspectiva de Pacheco (2007), a pesquisa permitiu que se verificasse que:


			A percepção de que os discursos de oposição às prerrogativas do movimento negro na conquista de direitos negados, são compartilhados por todos os setores da sociedade brasileira: entre os representantes dos setores hegemônicos e na produção de uma parcela dos intelectuais que os representam, nas falas e práticas de professores no interior das escolas e, o que é bastante grave, como tais procedimentos têm colaborado para confundir os alunos. (PACHECO, 2007, p. 16).


			Por sua vez, a tese de doutorado Histórias da África e dos africanos na escola: as perspectivas para a formação dos professores de História quando a diferença se torna obrigatoriedade curricular teve por objetivo analisar as tensões e desafios à formação dos professores de História a partir da Lei 10.639/03. Outra preocupação da referida tese foi a de compreender como os professores de História na educação básica se situam em relação à questão racial e à História da África nos currículos. Para Oliveira (2010, p. 24):


			O foco na formação de professores de História se relaciona à percepção de que este campo de conhecimento é o que mais está absorvendo as tensões provocadas pela legislação. As Diretrizes Curriculares não têm como alvo exclusivo esta área de conhecimento; entretanto, seus textos, normatizações e orientações, privilegiam uma compreensão propedêutica do conhecimento histórico-social. 


			Já o currículo de história nas escolas da Rede oficial de Ensino do Estado de São Paulo foi o foco nas análises de Ponciano (2011), para a qual o “Currículo não remete à atual situação do afro-brasileiro em nossa sociedade, sua importância na construção da História e Culturas brasileiras e, não propicia um debate consistente sobre a diversidade cultural, o preconceito e o racismo” (PONCIANO, 2011, p. 8). Para tal autora, o currículo aborda de modo muito superficial as questões como diversidade cultural, valorização e preconceito racial. A tese de doutorado de Oliva (2007) também procura refletir sobre o papel do ensino de história da África nas escolas para pensar as representações construídas sobre os africanos. Para esse autor, apesar de muitas mudanças operadas no processo, há, ainda, um quadro de muitas permanências e estereótipos sobre a questão “África”. Já a implementação da Lei 10639/03 no âmbito das aulas de História foi o foco dos trabalhos de Silva (2009) e Valentim (2007).


			Especificamente sobre África no curso de licenciatura em História, destacamos a dissertação de mestrado de Lippold (2008), onde o autor analisa as possibilidades de efetivação da Lei 11.645/2008 e da Lei 10.639/2003 a partir do estudo de caso do curso de História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Na perspectiva do referido autor, “o ensino africana se desenvolveu, mas ainda não está estruturado” (LIPPOLD, 2008, p. 8), pois se trata de um campo minado de disputas e tensões, em que “os fundamentos eurocêntricos do currículo ainda se manifestam no processo de formação dos professores” (LIPPOLD, 2008, p. 8).


			Além das teses e dissertações, a historiografia brasileira tem se debruçado cada vez mais a pensar a questão étnica, com destaque especial ao ensino de história da África. Para Abreu e Sohiet, organizadoras do livro Ensino de História: conceitos, temáticas e metodologias (2003), a divulgação dos PCNs e de seus eixos transversais e diretrizes específicas para cada área colocava no centro do debate do ensino de história alguns conceitos e temáticas que há muito já vinham sendo trabalhadas e discutidas por parte da historiografia, tais como: pluralidade cultural, identidade, cidadania e orientação sexual. Por sua vez, Mattos (2003) analisa as contribuições e possíveis caminhos a partir do tema transversal pluralidade cultural, presente nos PCNS. Para a referida autora, um dos pontos controversos dos PCNs é a opção pela história temática, em que conteúdos como os de história da África ainda engatinham. Ao analisar a série de livros didáticos História Temática, a autora aponta equívocos, como a naturalização da escravidão como cobiça dos europeus apenas, ou a associação e naturalização do negro à condição de escravo.


			No artigo “Em torno das ‘Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana’: uma conversa com historiadores”, Hebe Mattos e Martha Abreu (2008, p. 6) indicam que “desde o final da década de 1990, as noções de cultura e diversidade cultural, assim como de identidades e relações étnico-raciais, começaram a se fazer presentes nas normatizações estabelecidas pelo MEC com o objetivo de regular o exercício do ensino funda mental e médio, especial mente na área de história. Isso não aconteceu por acaso”, representando “um dos sinais mais significativos de um novo lugar político e social conquistado pelos chamados movimentos negros e antirracistas no processo político brasileiro, e no campo educacional em especial”. Para as autoras, tais leis são fruto de muita negociação, em que tanto os 


			Parâmetros curriculares nacionais’ (PCNs) como as ‘Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana’ têm hoje força de lei e representam uma vontade de democratização e correção de desigualdades históricas na sociedade brasileira (MATTOS; ABREU, 2008, p. 6)


			Para Lima (2009), a aprovação da Lei 10.639/2003, que tornou obrigatório nas escolas de todo o país o ensino de História da África e da história dos africanos no Brasil, além de atender a uma antiga e justa reivindicação, trouxe uma série de consequências para o ensino de disciplina em sua totalidade e para a formação dos profissionais que atuam no magistério, em especial aqueles dessa área específica, a história. A legislação surgiu das reivindicações por direitos de cidadania e políticas de inclusão, ainda que com um longo histórico no campo acadêmico. Nesse processo, o movimento negro e as entidades estudantis de professores tiveram importante papel. Ou seja, a legislação foi fruto das discussões em fóruns, inclusive no meio acadêmico.


			Por sua vez, Mello e Souza (2009) indicam que o interesse por temas relacionados ao continente africano não se deve apenas à introdução dos conteúdos de história da África no ensino básico, mas também aos problemas e inquietações trazidos pelo tempo presente. Para a autora, com as inovações na historiografia ocorridas na segunda metade do século XX, quando foi questionada a exclusividade de uma abordagem apenas política e institucional, propondo-se como alternativa a elaboração de uma história do cotidiano, abriram-se novas possibilidades para a história da África. É possível afirmar que a introdução de novas metodologias e novas perspectivas, a incorporação, ao campo de interesses da história, dos grupos sociais destituídos de poder, e a aproximação com outras disciplinas, como a antropologia, a geografia, a linguística, a arqueologia e a estética, tornaram a história da África um campo especialmente propício para a prática da interdisciplinaridade. Evidencia-se, também, um crescimento significativo no que se refere à produção acadêmica sobre a temática, sobretudo a partir do ano de 2003. Contudo os estudos sugerem que há ainda muitos desafios a serem enfrentados, principalmente em relação à formação inicial e continuada dos professores.


			LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA DO BRASIL E A QUESTÃO RACIAL: ESTEREÓTIPOS CONSTRUÍDOS


			O interesse pelas representações construídas em torno da “África” e do africano no ensino de história surgiu da experiência de professora de ensino fundamental da rede pública a partir do estranhamento nas falas e produções dos meus alunos em relação à seguinte pergunta: “o que você sabe sobre a África?”2


			A África é um país que a população é composta por negros, mas também existe brancos que vão lá para passear e que acaba ficando por gostar das diversas tradições. (Aluno A)


			É um lugar que só tem pobres criolos e não tem muitas condições para viver porque lá tem muitos vírus HIV e não tem muitos mantimentos para sobreviver. (Aluno B)


			A África é um país cujo os habitantes são negros, é um país pobre, gostam de se enfeitar, e são um povo guerreiro que depois que os europeus foram para a África os africanos trouxeram para o Brasil várias coisas como: comidas típicas, tatuagens, capoeira, etc. (Aluno C)


			Que é um país pobre, que sofre com as doenças, principalmente a AIDS. Mas também é um país com muitas culturas. (Aluno D)


			Na África encontramos maravilhas como as pirâmides do Egito e o grande palácio de pedra do Zimbábue. Na África tem o índice muito grande de AIDS e pobreza. (Aluno E)


			Eu sei que na África existem negros escravos. Os Reis africanos tinham escravos, mas não eram comercializados até a vinda dos europeus. (Aluno F)


			Eu sei que a África é um continente que é muito povoado, em alguns países da África tem pessoas que passam fome. A maioria das pessoas na África são negras. (Aluno G)


			É um país de miséria e com poucos recursos e tecnologia. (Aluno H)


			As respostas trouxeram-me um grande desafio, no sentido de tentar construir outros olhares que superassem as habituais visões de pobreza, miséria e desgraças em torno desse continente, que se quer é visto como tal. Nesse sentido, além de investigar as possibilidades de trabalho sobre a Historia da África em minhas aulas, passei a ter essas preocupações também em relação às pesquisas que desenvolvia para minha dissertação de mestrado (SILVA, 2008).


			Nesse sentido, nos livros didáticos escritos entre finais do século XIX e décadas iniciais do século XX, muitas eram “as visões da História do Brasil”, tendo em vista as peculiaridades e abordagens dos autores. Entretanto havia um sentido comum entre eles: a formação da nação e do povo brasileiro a partir de elementos ou raças formadoras.


			A obra de Joaquim Manuel de Macedo, Noções de corographia do Brazil: para uso dos alumnos do Imperial Collegio de Pedro II, publicada pela Garnier em 1877 e adotado pelo programa de ensino de 1882, destinava-se ao sétimo ano e dividia-se em noções gerais de Geologia, hidrografia, história geral do Brasil etc. E, como o próprio título e as explicações do autor sugerem, esse livro tem como intenção fornecer “noções” gerais do Brasil, sem maiores aprofundamentos ou pretensões.


			Joaquim Manuel de Macedo começa o livro com uma descrição de como seria o Brasil antes dos portugueses, ocupado por um “gentio selvagem”, alheio à civilização:


			[...] os portugueses vieram encontrar o Brasil mal povoado por numerosas cabildas de gentio selvagem [...] eram porém, todas alheios à civilização, andavam em nudez mais ou menos completa trazendo apenas ornatos de plumas e outros muito mais rudes; viviam como errantes; mudando suas aldeias no fim de pouco tempo. Alimentavam-se de caça, da pesca e de frutas e raízes: não tinham governo regular, nem laços sociais; desconheciam o direito de propriedade; guerreavam-se frequentemente uns aos outros, tendo por armas o arco e a fecha, [...] e todos por vingança, devoravam os prisioneiros; zelavam sobre tudo a independência, sendo, entretanto, incapazes de mantê-la, pela sua profunda ignorância, pelas suas subdivisões em pequenas hordas, e pelos ódios que ainda mais s separavam [...]. (MACEDO, 1877, p. 4)


			Os jesuítas aparecem como o elemento moral que pelas letras e instrução levariam os índios à civilização:


			Os jesuítas alcançarão vitórias prodigiosas, catequizando o gentio; muitas vezes precederão às conquistas oficiais, e sempre as acompanharão de perto; multiplicarão os seus colégios e as suas missões, sabendo levá-las à longínquas distancias no interior do país, e não só se amansarão, como reuniram e sujeitou à severa disciplina muitos mil selvagens, cuja obediência era admirável e chegou a tornar-se nociva e perigosa. (MACEDO, 1887, p. 7)


			O autor faz um relato factual da história do Brasil desde a chegada de Pedro Álvares Cabral, terminando com o fim do tráfico negreiro, que seria um caminho rumo ao progresso:


			A cessação do tráfico bárbaro de escravos levou a especulação, à procura legítima e honrosa, outros horizontes anunciados do emprego do capital.


			Primeiro e altamente benéfico resultado do extermínio do crime, resultado o progresso material começou logo a sorrir ao país e á felicitá-lo: as estradas de ferro e o telegrafo elétrico estenderam e estendem seus trilhos e seus fins civilizadores dos empórios do litoral para os corações e as amplidões fertilíssimas do interior: a indústria explora a riqueza; a luz do gás ilumina as cidades principiais que ganham tempo e rapidez e facilidade dos melhores carros de transporte [...]. (MACEDO, 1887, p. 22)


			João Ribeiro, por sua vez, declara ter uma grande preocupação com a “formação do povo brasileiro”, num sentido de resgate de suas fisionomias, contrariando a história de influência europeia, que valorizaria o agente “estrangeiro” e os feitos administrativos e políticos:


			Ao contrário, nas suas feições e fisionomia própria, o Brasil, o que ele é, deriva do colono, do jesuíta e do mameluco, da ação dos índios e dos escravos negros.


			Esses foram os que descobriram as minas, instituíram a criação de gado e a agricultura, catequizaram longínquas tribos, levando assim a circulação da vida por toda a parte até os últimos confins. (RIBEIRO, 1900, p. 7)


			O autor propõe uma revisão nos livros didáticos de história pátria, justamente num sentido de escrita de uma história de “seus agentes formadores”, aqueles que compõem “o povo”: “Em geral os nossos livros didáticos de historia pátria dão excessiva importância a ação dos governadores e a administração, puros agentes da nossa defesa externa” (RIBEIRO, 1900, p. 8).


			Ao final do livro, comenta e recomenda as obras e fontes por ele utilizadas:


			Colleção da Revista Trimensal do IHGB e obras de antigos escritores e cronistas.


			Das modernas, menciono apenas os vivos: 


			Joaquim Nabuco; Rio Branco; Ramiz Galvão; Silvio Romero, José Higino, Araújo Junior; Oliveira Lima; Capistrano de Abreu; José Veríssimo; Teixeira Mello; etc.


			Seguimos a letra as indicações de Martius sobre a legislação a respeito dos índios e tráfico dos escravos e os admiráveis conselhos de uma dissertação: “Como se deve escrever a historia do Brasil”, na Revista do IHGB, tomo 6.


			Pelas indicações, notamos a grande influência do IHGB nas concepções de história defendidas por João Ribeiro, sobretudo na redação de Von Martius e na Revista do Instituto. Além dessas influências, observamos a presença de autores como Oliveira Lima, Capistrano de Abreu e Sílvio Romero, este último colega de Pedro II e parceiro em alguns escritos, como já foi apontado no capítulo anterior do presente estudo.


			Pelo exposto, a escolha dos conteúdos de um livro didático tinha outros elementos além das indicações dos programas. A proximidade de um tema às tensões do momento presente pode ser apontada como um fator determinante na escolha do que será dito ou silenciado num manual didático. A concepção de história defendida por outros autores e instituições influentes pode ser outra. 


			Já a História do Brasil, de Osório Duque Estrada, destaca a constituição da sociedade a partir dos elementos étnicos que a formaram, com ênfase no indígena, no português e no africano: “Desde cedo começou o contacto das 3 raças, que em muitos pontos se fundiram, concorrendo, pela mescla ou mistura, para a formação de uma grande parte da população brasileira” (DUQUE-ESTRADA, 1918, p. 63). O autor examina separadamente os três elementos:


			Primeiro: O Branco 


			Era constituído pelos Portugueses (alguns fidalgos), mas a maior parte formada de plebeus e degradados, ou aventureiros sem escrúpulos, que vinham em busca de fortuna, entregavam-se a vida dissoluta e cultivavam todos os vícios, principalmente o jogo e a embriaguez. Era, na sua maioria, gente cruel, ignorante e fanática. Os que enriqueciam tornavam-se arrogantes e arruinavam-se no luxo e nos prazeres; os outros eram negociantes, ou senhores de engenho.


			Segundo: O negro 


			Foi o verdadeiro elemento econômico e criador desse país, que prosperou e enriqueceu a custa do seu trabalho, sem ele a colonização teria sido impossível. Além disso, foi o negro o formador da raça mestiça e genuinamente brasileira, que no fim de dois séculos pugnava já pela autonomia.


			Terceiro: O índio


			Este elemento quase nada contribuiu para o desenvolvimento econômico e moral do Brasil, a não ser um pouco no extremo norte, e no auxilio prestado nas capitanias de São Vicente e Santo Amaro, onde se deu em maior escala o cruzamento de europeus com mulheres índias.


			Mais uma vez, o esquema das três “raças” formadoras do povo brasileiro é representado num manual didático, que em muito parece inspirado nos estudos de Von Martius. O jesuíta aparece nesse autor também enquanto o elemento moralizador, responsável pela instrução:


			Nos grandes conflitos suscitados pelo contato das raças, o elemento mediador foram os jesuítas, que combateram tenaz e energicamente os vícios e os escândalos, insurgindo-se contra as atrocidades dos colonos, catequizando e instruindo o gentio, regenerando os costumes e velando pela moralidade da família. Foram os primeiros mestres da mocidade brasileira, e nas suas casas e colégios abriram escolas gratuitas que todo o povo frequentava [...]. (DUQUE-ESTRADA, 1918, p. 60)


			Por sua vez, João Ribeiro (1953, p.210), na sua História do Brasil, argumenta que “a escravidão para as nações negras era a pena de quase todos os delitos; o pai podia vender os filhos, o juiz (o sova) podia condenar qualquer à escravidão”. Para ele, foi “deste princípio Bárbaro” inerente à cultura africana, que brotou a ação dos traficantes europeus.


			Esse autor destaca que se, por um lado, a escravidão era “própria da cultura africana”, por outro, era “corrigida” pela “humanidade e pela filantropia” dos brancos, pois “tiveram ao menos o espírito cristão e a caridade própria da nossa raça” (RIBEIRO, 1953, p. 210).


			Sobre a filantropia dos brancos em relação aos negros, acrescenta que:


			Desde os primeiros tempos da colônia o sentimento da filantropia trabalha em favor dos negros. Costumes belíssimos instituem-se entre os senhores; como o de apadrinhar os remissos ou fugitivos, o que impele o castigo [...]. A prova de nossa filantropia era demonstrada por esse regime dos bons costumes. Nunca tivemos, como os ingleses e franceses, um Código negro. (RIBEIRO, 1953, p. 211)


			No livro didático Nossa Pátria, José Francisco da Rocha Pombo parece conceber o direito das populações afrodescendentes à instrução formal como uma compensação pelos “bons serviços” prestados à nação nos tempos da escravidão, sendo estes considerados no livro didático Nossa Pátria, “trabalhadores, obedientes e muito espertos, tendo feito muito pelo progresso do nosso país”. Afirma ainda que os sofrimento e sacrifícios dos africanos escravizados no Brasil teriam sido recompensados, “pois hoje os descendentes daqueles pobres escravos hoje são iguais aos antigos senhores, e sem dúvida muito mais felizes do que os parentes que ficaram lá na África” (POMBO, 1917, p. 32).


			Rocha Pombo defendia, ainda, que a composição étnica do brasileiro era fruto das três raças fundadoras, sendo o brasileiro o herdeiro do índio, “altivo”, do africano, “amoroso”, e do europeu, o “inteligente”, construindo o que nos dias atuais os estudiosos denominam de mito ou fábula das três raças (DA MATTA, 1987).


			Os índios seriam aqueles que aqui já existiam antes da chegada do colonizador europeu, sendo estes vistos como “muito atrasados quanto à civilização. Viviam em grupos de famílias (tribus), mudando sempre de lugar para outro”. Além disso, seriam os índios muito afeitos a brigas e à guerra, o que era considerado um comportamento natural entre os ditos selvagens, uma vez que somente entre o homem civilizado a razão seria utilizada, em detrimento da força. O dito homem civilizado resolveria tudo pelo direito e não pelas armas (POMBO, 1917, p. 32).
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			Figura 1 – Representação de indígena guerreando


			Fonte: Pombo (1917, p. 29)


			Em função da dificuldade em transformar os índios em colonos, os portugueses teriam optado pelo africano. Rocha Pombo considerava em seu livro didático que “esta gente era também selvagem como os índios, e vivia lá quase como os índios viviam aqui” (POMBO, 1917, p. 31), sendo a principal diferença o fato de que os africanos não seriam livres como os índios, pois estes tinham os seus reis, “chamados sobas, que com eles eram muito cruéis, vendendo gente como se gado fosse” (POMBO, 1917, p. 31).
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			Figura 2 – “Aldeia africana”


			Fonte: Pombo (1917, p. 31)


			Para o intelectual paranaense, “o africano é preto por causa do clima da África, que é muito quente; mas é uma raça muito boa, principalmente de muito bom coração” (POMBO, 1917, p. 32), em que “quase todos, em vez de odiar, ficaram logo querendo bem aos senhores. Sobretudo as mulheres foram as grandes amigas das crianças” (POMBO, 1917, p. 32). Outra visão defendida pelo autor de Nossa Pátria era a de que os africanos seriam, naturalmente, “trabalhadores, obedientes e muito espertos, tendo feito muito pelo progresso do país” (POMBO, 1917, p. 32).
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			Figura 3 – Moinho de mandioca


			Fonte: Pombo (1917, p. 32)


			Ao dissertar sobre os quilombos, no capítulo XVII de Nossa Pátria, Rocha Pombo defende que as mulheres seriam aproveitadas no serviço doméstico, aprendendo tudo com mais facilidade, sendo preferidas às índias. Indo para as fazendas ou para os engenhos, os escravos passariam a viver como um rebanho, sob as rédeas do senhor, o que dificultava a aprendizagem da língua do branco, favorecendo a manutenção de quase todos os usos, costumes e festas da África. Avesso ao conflito, Rocha Pombo constrói uma visão suavizada da escravidão, sobretudo com afirmações como esta, em que “nem todos os senhores eram maus. Muitos tratavam até muito bem os escravos, dando-lhes descanso aos domingos, e considerando que se divertissem cantando as cantigas e dançando as danças usadas lá na pátria que nunca mais veriam” (POMBO, 1917, p. 32).


			Já os europeus são descritos como os colonizadores, aqueles responsáveis pela colonização e transformação do território em civilização, sendo a população do Brasil formada a partir das três raças: os índios, que já estavam aqui, os africanos, que vieram como escravos, e os europeus, que tomaram conta do país. Se, por um lado, a formação do brasileiro teria se dado pela junção de “três raças”, nota-se que o “elemento africano” é associado de imediato ao escravo, ou seja, o que “pegou no pesado”, por ser o mais “propenso à escravidão” por suas origens culturais advindas da África. Além das falas do autor, o uso de imagens reforça os sentidos dos modos de vida do “negro africano no Brasil”, que seria muito ligado às danças, festejos e ao trabalho “braçal”.
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			Figura 4 – Representações do Cayapó e do Lundu no livro Nossa Pátria


			Fonte: Pombo (1917, p. 35)


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Por meio da seleção de alguns dos considerados emblemáticos livros didáticos de História do Brasil e que foram utilizados no ensino entre finais do século XIX e início do século XX, apreendemos um pouco de que maneiras muitas dessas memórias ainda permanecem na atualidade, reforçada agora, sobretudo, pela mídia, em novelas e comerciais televisivos, o que pude apreender nas “falas” de meus próprios alunos em minhas aulas. 


			As histórias selecionadas para os livros didáticos de história do Brasil são “lugares de memória” e fazem partes de disputas, seja para produzir consensos, seja para manifestar vozes discordantes em relação a eles. Talvez os esquecimentos de muitas dessas memórias sejam fruto do próprio desaparecimento ao longo dos anos de muitos dos livros didáticos de presente pesquisa. 


			A história ensinada sobre a África e os africanos tem tirado desses sujeitos a potência de suas vozes, remetidos, muitas vezes, apenas à condição de seres escravizados, e que ao longo dessa escravidão, receberam benesses como a “filantropia” e caridade dos brancos, seja nos anos em que a escravidão perdurou, seja na própria abolição, que, para muitos, é tida como um ato caridoso da generosa “princesa Isabel”, tirando das análises toda e qualquer forma de luta dos afrodescendentes enquanto atores e agentes de sua libertação. Contar uma história sem sujeitos ativos e sem lutas, resistências e conflitos, além de cristalizar uma memória oficial, no singular, ajuda a preservar no presente as injustiças e desigualdades, tônica muito forte em nossa história. 


			Por fim, a abundância crescente na produção acadêmica sobre as relações étnico-raciais precisa ser acompanhada, também, de mudanças no próprio processo de formação de professores e nas concepções de história ensinada na educação básica e no ensino superior, sobretudo nos cursos de licenciatura. Nesse sentido, defendo a construção de políticas públicas de formação continuada de professores para as relações étnico-raciais e para uma educação antirracista. É preciso considerar o longo processo de construção de preconceitos e estereótipos em relação às populações afrodescendentes e indígenas no Brasil.
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O OUTRO LADO DO ATLÂNTICO: O CONTINENTE AFRICANO IMAGINADO PELOS JOVENS ESTUDANTES DA CIDADE DE RONDONÓPOLIS


			Amauri Junior da Silva Santos


			O historiador dispõe da capacidade e ‘‘legitimidade autodeclarada’’ de jogar vivacidade em áreas outrora amortecidas pelo tempo. Nesse caso, aquilo que se constitui como substância do fazer histórico – o tempo como lembrança/ação/transformação – também guarda em si a sua antítese – o tempo como esquecimento/ação/transformação. Portanto, como numa dança em que corpos se performam, o ser e o estar do existir, lembrar e esquecer constituem a própria realidade história. Uma realidade que se encontra submetida às transformações do devir. Segundo a historiadora Lucilia de Almeida Neves Delgado (2010, p. 432), a história é um processo em construção permanente que envolve culturas, ideologias, resistências, valores, instituições, vida privada, representações, imaginários, entre outros elementos que compõem uma complexa rede da qual se insere o ser humano no tempo. Nesse sentido, a história se apresenta como um processo narrativo necessário da própria existência humana em transito. Vale ressaltar que a condição de ‘‘necessária’’ é aqui utilizada, justamente, por compreender que a narrativa histórica fornece multiperspectivas aos sujeitos históricos que não só a vivem e narram, como também a narram e a vivem. 


			Esse complexo processo só pode ser inteligível ao historiador deste que este mobilize certo aparato teórico para embasar suas inferências. O presente estudo não foge à regra. Somos guiados por um arcabouço teórico que versa sobre questões propriamente sobre a história da África e da cultura africana, da mesma maneira que revisamos textos sobre ensino de história da África, sobretudo, com base nas discussões do africanista Anderson Oliva (2007), bem como trabalhamos com os conceitos de representação, imaginário, memória coletiva, identidade, currículo oriundos da Nova História Cultural, por intermédio dos textos, respectivamente, dos historiadores Roger Chartier (1990), Sandra Pesavento (1995, p. 9-27), Peter Burke (1999, p. 4), do teórico cultural Stuart Hall (2005) e do sociólogo da educação Tomaz Tadeu da Silva (1999).


			Torna-se importante destacar que este texto se caracteriza por ser uma “amostra” das discussões e leituras feitas sobre o objeto pesquisado; as imagens sobre África e os africanos no imaginário dos alunos do ensino fundamental II do município de Rondonópolis – MT. A questão da representação, sobretudo, da identidade representada é aqui considerada fundamental, pois é justamente a identidade do eu que dá origem à autoconsciência (MARTINS, 1999, p. 67-89). Portanto, considera-se que a subjetividade do indivíduo é atravessada e determinada pela identidade imaginada ou performada pelos atores históricos. Esse debate torna-se ainda mais caro e, dessa maneira, mais importante em função dos efeitos da globalização (fragmentação das identidades) e a crise do Estado Capitalista Neoliberal (crise das representações e poder). Em vista do cenário supracitado, o leitor encontrará aqui, de forma entrecruzada, discussões a respeito da representação, imaginário, identidade e sobre o atual panorama do ensino da história e cultura africana, após a promulgação da Lei 10.639/03. 


			Feitos os apontamentos preliminares, gostaria de convidar você, leitor, a pensar o tema aqui abordado da maneira dialógica, justamente porque não vejo forma mais eficaz de convidar a uma reflexão que não seja pelas perguntas, sendo assim: o que sabemos sobre África? O que conhecemos sobre a história e cultura desse continente? Ou, ainda, o que pensamos sobre a história e cultura dos afro-brasileiros? Embora possam ser consideradas como questões comuns e, portanto, corriqueiras em textos que abordam essa temática, as perguntas enunciadas são extremamente importantes, pois nos inserem dentro de um cenário imagético conflitante, resultado do que conhecemos, do que pensamos e, por fim, do que queremos e fazemos. São quatro operações distintas e que mobilizam, cada qual à sua maneira, um nível diferente do entendimento da realidade humana. Diante disso, urge a necessidade de pensarmos outras realidades que possam de fato efetivar um projeto multiperspectivado e intercultural de existir capaz de promover a liberdade do ser, sendo, portanto, consequência e principiador do processo histórico. 


			Fome/miséria, tráfico negreiro/escravidão, Aids, guerras e massacres, exploração europeia, lugar inóspito de cultura exótica e animais selvagens – são essas as representações mantidas no imaginário de boa parte da população brasileira e me arrisco a dizer que do mundo. Mas será esse o verdadeiro reflexo do continente? Não há mais nada digno de ser visto e compreendido além desses assuntos? Será a África um país ou um continente? 


			A última questão é resultado de uma demasiada homogeneização de África, isto é, um processo de simplificação e desconhecimento sobre o continente. Por exemplo, quando identificamos um sujeito de um país do continente, não nos referíamos a ele como angolano, moçambicano, cabo verdiano ou senegalês, chamamo-lo assim de africano. Esse ato de chamá-lo de africano é extremamente sintomático, na medida em que reflete um desconhecimento sobre a geografia desse lugar ou, até mesmo, um desprezo sobre o lugar de origem desses indivíduos.


			Essas questões são linhas norteadoras para que possamos compreender qual visão está sendo criada pelos estudantes a respeito desse Eu-outrotizado3. Logo, é fundamental esclarecer que assumo a crítica posta por Santiago Castro-Gomez (2005, p. 81) a respeito do suposto ‘ponto zero’ defendido pela Filosofia Ocidental e ocidentalizada. Ou seja, é o ponto de vista que se esconde, e ao se ocultar, coloca-se distante de qualquer ponto de vista. Castro-Gomez (2005, p. 79-80) entende que “ao fazer isso a filosofia ocidental privilegia a egopolítica do conhecimento” em desfavor da “geopolítica e do “corpo político do conhecimento”. Esse modelo epistemológico é baseado, segundo Castro-Gomez (2005), na estrutura triangular do colonialismo, que consiste nas três formas de colonialidade: do ser, poder e saber. Sendo assim, o projeto de alteridade-empatia se fundamenta no reconhecimento e respeito ao Outro, mas isso sempre está determinada pelo Eu, de modo que toda compreensão se encontra submetida às experiências subjetivadas do sujeito cognoscente. 


			Esse quadro nos leva a questionar: será que a escola é o lugar onde todas essas informações são dispostas? Qual o papel desempenhado por essa que é considerada a instituição democrática por excelência de transmissão de identidade-cultural? Será ela a grande vilã de uma história mal contada? Serão os livros didáticos? Uma má formulação do currículo? Ou serão as informações veiculadas pela mídia?


			Embora seja tentador apontar um culpado e delegar a responsabilidade para uma dessas instâncias, não seria a melhor maneira de resolver o problema, que é a deturpação e opacidade da história e cultura africana e afro-brasileira. O que nos interessa é esquadrinhar a realidade do ensino e apontar possíveis políticas de transformação e enfrentamento desse que, nesse momento, é um modelo excludente e danoso para os indivíduos que foram e carregam, até hoje, marcas simbólicas e físicas dessa subalternização e silenciamento epistemológico. Contudo não poderia me furtar de salientar que, longe de ser um exercício definitivo, isto é, de responder e propor soluções absolutas, este estudo almeja revelar a situação do ensino num espaço-tempo preciso e servir de parâmetro para outras pesquisas sobre o assunto.


			Mas antes de prosseguir, é importante definirmos o que estamos a entender como imaginário e representação e como esses dois conceitos são importantes e desempenham papel espinal na formação dos estudantes.


			Para a historiadora Sandra Jatahy Pesavento (2005, p. 39), o conceito de representação é uma das categorias centrais da chamada História Cultural; expressa por normas, instituições, discursos, imagens e ritos, a representação forma uma realidade paralela à existência dos indivíduos. É por intermédio da representação que o indivíduo forja referências sobre a realidade, referências que são capazes de gerar práticas sociais e condutas, pois representar envolve, segundo a autora, processos de percepção, identificação, reconhecimento, classificação, legitimação e exclusão. Portanto, são justamente as identidades-representadas que fornecem elementos para a autoconsciência, sendo estas decisivas para o existir dos sujeitos.


			As representações construídas sobre o mundo não só se colocam no lugar deste mundo, como fazem com que os homens percebam a realidade e pautem a sua existência. São matrizes geradoras de condutas e práticas sociais, dotadas de forças integradora e coesiva, bem como explicativa do real. Indivíduos e grupos dão sentido ao mundo por meio das representações que constroem sobre a realidade. (PESAVENTO, 2005, p. 39).


			Por sua vez, a noção de imaginário está intimamente ligada ao conceito de representação, no que pese que os dois constituem um elo de formação. Assim, ainda segundo Pesavento (2005, p. 40), o imaginário pode ser compreendido como um conjunto de representações que forma um complexo sistema de ideias e imagens que nortearam e significaram o mundo para a humanidade. 


			O historiador Bronislaw Baczko, que assim define o imaginário, atribui a esse conceito características de historicidade e abrangência. O imaginário é histórico e datado, ou seja, em cada época os homens constroem representações para conferir sentido real. Essa construção de sentido é ampla, uma vez que se expressa por palavras/discursos/sons, por imagens, coisas, materialidades e por práticas, ritos, ideologias, conceitos, valores, é construtor de idades e exclusões, hierarquiza, divide, aponta, semelhanças e diferenças no social. Ele é um saber-fazer que organiza o mundo, produzindo a coesão ou o conflito. (PESAVENTO, 2005, p. 39)


			Em outras palavras, é a partir de uma complexa rede de representações que é formado o imaginário sobre algo, alguma coisa ou alguém. Esse imaginário é capaz de influenciar a tessitura das relações e práticas sociais. Portanto, torna-se vital que mudemos a imagem que, por tempos, fora pinçada intencionalmente sobre África e tudo que a ela está associado direta ou indiretamente. Essa urgência se deve, precisamente, em razão da estrutura social-política-cultural racista presente no nosso país. A pesquisadora Juliana Borges (2018, p. 14) aponta que, de acordo com o Relatório Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (InfoPen), atualizado em 2016, 64% da população prisional é negra, enquanto que esse grupo compõe 53% da população brasileira. Portanto, dois em cada três presos é negro no Brasil. Esses dados são reflexos de uma estrutura excludente e marcadamente sexista, racista e homofóbica. 


			Negar que somos contingência dessa tríade é, no mínimo, tentar tapar o sol com a peneira. Todavia a peneira permite que pequenos raios (vozes) a atravessem, e são, precisamente, esses raios que quando encontrados formam uma voz capaz de ecoar e provar mudanças no quadro. Por isso, pensar a nossa realidade é pensar necessariamente de maneira interseccional – pois há redes diversas de submissão e dominação que perpassam diferentes níveis do ser social.


			Todavia, para que esse projeto inclusivo seja tangível, é necessário fornecer uma educação plural, capaz de desnaturalizar os estereótipos e romper com as imagens invertidas que são responsáveis pela exclusão social e manutenção dessa estrutura de relações de poder perversa. Somente a partir daí que seremos capazes de estabelecer correspondências humanas mais profícuas com diferentes grupos respeitando sua própria dinâmica e história, assumindo, assim, uma postura intercultural. 


			Assim como enuncia Edileuza Penha e Bárbara Souza (2008, p. 25), é necessário que mudemos o caminho percorrido de repressão e violência, que nos legou tão somente imagens distorcidas, equivocadas e limitadas sobre o mundo negro. A própria comprovação, como as autoras fazem, de que a África é o berço da humanidade nos impõe o desafio de pensá-la como local de origem histórica e sociopolítico-cultural de todos os povos. Esse percurso não deve ser visto como um revisionismo – suposta e convenientemente taxado – niilista, pois é, antes de tudo, um projeto que busca o reconhecimento e a autoconsciência de pertencimento a uma realidade forjada numa relação de poder excludente e atualmente falida. 


			Refletindo acerca do desconhecimento ou imaginário negativo sobre África, o professor Anderson Oliva (2008, p. 30) sugere que a história do continente em suas múltiplas experiências históricas não nos foi apresentada durante nossas trajetórias de vida e formações escolares, a não ser por meio de informações que estavam recheadas de equívocos e simplificações. Essas simplificações ora foram intencionais, pois significavam controle daquilo que se projetava na realidade, bem como traduzem, ainda hoje, certo despreparo e desprezo por reconhecer a humanidade e a significância de sujeitos que não performam a mesma experiência.


			Quantos de nós estudamos a África quando transitávamos pelos bancos escolares? Quantos tiveram a disciplina de História, Literatura, Arte ou Geografia da África nos cursos de Graduação? Quantos livros ou textos lemos sobre a questão? Tirando as leituras que associam a África e os africanos à escravidão, as breves incursões pelos programas da National Geographic ou Discovery Channel, ou ainda as imagens chocantes de um mundo africano em agonia, da Aids que se alastra, da fome que esmaga, dos grupos étnicos que se enfrentam com grande violência ou os safáris e animais exóticos, o que sabemos sobre a África? (SOUZA 2003, et al. apud RIBEIRO et al., 2008, p. 43).


			Ao analisar os questionários semiabertos, deparamo-nos com a realidade descrita anteriormente. O afastamento entre a África e o simulacro representado pelo estudante é continental. Cerca de 230 alunos assinalaram que a fome e a miséria são as características pertencentes à História africana. Cento e catorze elencaram o tráfico negreiro e a escravidão como características, 184 acreditam existir apenas populações negras no continente, apenas três alunos assinalaram “populações brancas” como fator presente em África. A Aids também ocupou lugar de destaque nas respostas. Já o segundo questionário nos propiciou verificar quais as imagens (iconograficamente) que os estudantes relacionavam com o negro. Os resultados são indicativos, pois mostram representações que povoam o imaginário social brasileiro acerca do continente e dos afro-brasileiros. Imagens capazes de naturalizar tudo aquilo que destacamos até aqui. Por isso, urge pensarmos um modo diferente. Não podemos fechar os olhos para a realidade conflituosa que se ergueu no passado e se firma no presente. 


			O IMAGINÁRIO SOBRE ÁFRICA E OS AFRO-BRASILEIROS


			O que vemos é que algumas referências deturpadas ainda habitam o imaginário dos estudantes do ensino fundamental. Os dados traduzem em certa medida o complexo conjunto de ideias formuladas pelos estudantes, a partir de um discurso folclorizado e, por assim dizer, problemático. Todavia é valido ressaltar que a consciência de igualdade racial é uma tônica presente em boa parte dos discursos então analisados. Uma parcela significativa dos inquiridos citou a fome, miséria, favela e marginalidade, racismo e discriminação, tráfico negreiro e escravidão, comidas típicas como sendo as características pertencentes à história do povo afro-brasileiro. Um misto de saber e desconhecer acompanha a imagem sobre o tema.


			A fome e a miséria (92%), como opção, arrebatou o primeiro lugar do quadro de características que pertenceriam à história de África. O fato de o alunado assinar essa opção nos coloca diante de um problema sério, a imagem que estes detêm sobre essa população ainda é colonial; ao que parece, torna-se uma regra dizer que o continente está submerso em um contexto de miséria e subserviência. Por sua vez, o “Tráfico Negreiro” (45%) obteve o terceiro lugar no ranking das características, a imagem de uma África escravizada ainda permanece intacta no imaginário dos alunos; é claro que não estamos dizendo que não é importante estudar a escravidão, mas não devemos torná-la tema único e principal quando abordamos a história do continente. A escravidão e o tráfico negreiro podem ser significativos justamente por representar um alerta do limite da humanidade, isto é, até onde o ser humano está disposto a ir para dominar e controlar o outro e, por consequência, a sua própria existência, assim como a diáspora africana pode ser lida, de acordo com Paul Gilroy (2002, p. 54), como o elemento decisivo para a construção das identidades e culturas negras forjadas na América. Ainda como lembra a historiadora Hebe Mattos (2002, p. 413):


			As identidades negras da diáspora, culturalmente híbridas e dinâmicas, se constroem não apenas a partir da memória do trauma original da escravidão e da vivência posterior da violência racial e do racismo, mas também a partir de uma experiência radical de desenraizamento e constante metamorfose cultural, estrutural à experiência da modernidade.


			É importante que, ao apresentar o tráfico negreiro e as consequências decorrentes dele, não recaiamos sobre os velhos simplismos que não contemplam as discussões historiográficas feitas sobre o tema. Torna-se necessário, assim, assinalar que diversas e complexas dinâmicas envolveram o uso da escravidão na África, bem como o uso desse termo deve ser contextualizado para que possa ser empregado corretamente entre as sociedades analisadas.


			 A opção “Populações Negras” (73%) destacou-se por ser a segunda opção mais assinalada, o que nos leva a questionar e refletir sobre qual África estamos falando. Uma África lembrada apenas pela escravidão negra? A homogeneização do sujeito africano que, consequentemente, tem a ele imputado uma identidade que não corresponde às suas experiências. A resposta é sintomática, ainda mais se comparada com a opção “Populações Brancas”, que obteve 1,2%. A Aids (40%) ocupa lugar de destaque no imaginário dos estudantes. Avento que esse fato está relacionado às constantes imagens trágicas vinculadas à África e veiculadas na mídia de massa.
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			Gráfico 1 – Características de África 6ª série/7ºAno


			Fonte: Projeto “Diversidade Étnico-Racial no Ensino de História em Mato Grosso: Estudo de Caso nas Escolas Públicas do Município de Rondonópolis”


			Quanto às opções assinaladas na segunda pergunta do questionário, no que se refere à história e cultura afro-brasileira, percebemos que algumas características se repetem, como, por exemplo, a opção “Fome, miséria, favela e marginalidade” (35,4%) – a opção traz duas características a mais que anteriormente: “favela e marginalidade”. O fato dessa opção ter sido assinalada por 35,4% dos inquiridos nos leva a deduzir que estes estabelecem uma relação entre a característica de África e os afro-brasileiros, além de conotar as imagens detidas por esses jovens de que os afrodescendentes são miseráveis, famintos, marginalizados, isto é, as características são sempre pessimistas e enviesadas. É necessário que haja uma reflexão, a fim de pontuar que essa situação associada ao continente – de forma homogeneizante – e, por consequência, às populações afrodescendentes é resultado de uma série de políticas imperialistas – no caso africano, que pautaram a construção dos Estados Nacionais modernos como submetidos à exploração humana e material e colonialista; no caso brasileiro, que resultou na conformidade da situação do sujeito racializado no país. 


			Nas palavras do historiador Anderson Oliva (2009, p. 164), uma África cantada pela memória da escravidão e pelas comidas típicas é uma constante quando trazemos à baila a história do povo afro-brasileiro, e é nesse sentido que “Feijoada, candomblé, orixás e capoeira” (63,6%) foi a opção mais assinalada nessa etapa. Ou seja, um simulacro de África inventada e reinventada do outro lado do Atlântico com contornos absolutamente distintos daquele que outrora era presente no continente africano é a referência detida pelos estudantes. “Futebol, samba e pagode” (42,8%) também esteve presente na relação de opções mais assinaladas. Mas aqui vale ressaltar a segunda opção mais assinada, pois ela representa a percepção que esses jovens estudantes têm sobre o assunto e, mais que isso, ela significa uma consciência de igualdade e respeito para com o outro. “Racismo e discriminação” (55%) traduz o reconhecimento de um processo de diminuição desse outro.
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			Gráfico 2 – Características história e cultura afro-brasileira 7ª série/8ºAno


			Fonte: Projeto “Diversidade Étnico-Racial no Ensino de História em Mato Grosso: Estudo de Caso nas Escolas Públicas do Município de Rondonópolis”


			O quadro a seguir traz a relação das opções mais elencadas, com seus respectivos percentuais. 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							FICHA DE DADOS DA PESQUISA: 


						

					


					

							

							“O IMAGINÁRIO SOBRE ÁFRICA E OS AFRO-BRASILEIROS”


						

					


					

							

					


					

							

							FICHA ESPECÍFICA POR SÉRIE


						

					


					

							

					


					

							

							Séries: 6ª, 7ª e 8ª séries.


						

					


					

							

							N.º de alunos: 245


						

							

							Turnos: Matutino e vespertino


						

							

							Média de Id: 12-15 anos.
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